
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.012.850 - SP (2016/0294415-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JORGE VITAL SIQUEIRA 
ADVOGADO : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTRO(S) - 

SP127964 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELA NOLASCO FERREIRA JORGE E OUTRO(S) - 

SP182048 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO. DISSÍDIO PRETORIANO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. DEFICIÊNCIA RECURSAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. DESPROPORCIONALIDADE DA PENA 
APLICADA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
1. Na interposição do recurso especial com base na alínea c do 
permissivo constitucional é imperiosa a indicação do dispositivo federal 
sobre o qual recai a suposta divergência jurisprudencial, o que não 
ocorreu no caso em tela. Assim, não pode ser conhecido o presente 
recurso especial, nos termos da Súmula 284/STF, que dispõe: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia.”. Nesse mesmo sentido, destacam-se os seguintes 
precedentes: AgRg no AREsp 123.219/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/5/2012; AgRg no AREsp 
83.349/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 
7/5/2012.
2. Ainda que superado o referido óbice, nota-se que o dissídio 
jurisprudencial não foi demonstrado na forma exigida pelos arts. 541, 
parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, não tendo a parte 
recorrente procedido ao necessário cotejo analítico entre os julgados, 
deixando de evidenciar o ponto em que os acórdãos confrontados, diante 
da mesma base fática, teriam adotado a alegada solução jurídica diversa.
3. No mais, inarredável a incidência da Súmula 7/STJ ao caso, pois o 
reconhecimento da alegada desproporcionalidade da sanção aplicada ao 
recorrente, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos.
4. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
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interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 15 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.012.850 - SP (2016/0294415-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JORGE VITAL SIQUEIRA 
ADVOGADO : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTRO(S) - 

SP127964 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELA NOLASCO FERREIRA E OUTRO(S) - SP182048 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A hipótese é de 

agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, com base na incidência das Súmulas 284/STF e 7/STJ e ausência de cotejo analítico 

para demonstração da divergência jurisprudencial (fls. 1404/1407). 

Nas razões do agravo interno, a parte agravante sustenta a inaplicabilidade dos 

referidos óbices, alegando que (I) procedeu ao cotejo analítico entre os julgados para 

demonstração da divergência jurisprudencial; (II) levando em consideração a matéria trazida no 

reclamo especial, qual seja, a desproporcionalidade da sanção disciplinar aplicada ao agravante, 

impossível a indicação de dispositivo federal violado, pois o dissenso pretoriano prescinde de 

análise acerca de qualquer legislação; e (III) a divergência jurisprudencial dispensa o reexame de 

provas. 

A parte agravada apresentou manifestação à fl. 1423. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pesem os 

argumentos deduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Consoante anteriormente mencionado, na interposição do recurso especial com 

base na alínea c do permissivo constitucional é imperiosa a indicação do dispositivo federal sobre 

o qual recai a suposta divergência jurisprudencial, o que não ocorreu no caso em tela. Assim, não 

pode ser conhecido o presente recurso especial, nos termos da Súmula 284/STF, que dispõe: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia.”. Nesse mesmo sentido, destacam-se os 

seguintes precedentes: AgRg no AREsp 123.219/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 22/5/2012; AgRg no AREsp 83.349/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Primeira Turma, DJe 7/5/2012.

Ademais, ainda que superado o referido óbice, nota-se que o dissídio 

jurisprudencial não foi demonstrado na forma exigida pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 

255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, não tendo a parte recorrente procedido ao necessário cotejo analítico 

entre os julgados, deixando de evidenciar o ponto em que os acórdãos confrontados, diante da 

mesma base fática, teriam adotado a alegada solução jurídica diversa.

No mais, inarredável a incidência da Súmula 7/STJ ao caso, ainda que o recurso 

especial tenha sido interposto pela alínea c do permissivo constitucional, pois o reconhecimento da 

desproporcionalidade da sanção aplicada ao recorrente, tal como colocada a questão nas razões 

recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 

autos.

Em reforço:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS DE 
TELEFONIA. COBRANÇA INDEVIDA. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. ELEMENTOS FORMADORES DA CONVICÇÃO DO 
MAGISTRADO A QUO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO- PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DANOS 
MORAIS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
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JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
(...)
4. O óbice da Súmula 7 do STJ atinge também o Recurso Especial 
interposto com fundamento na alínea "c' do inciso III do artigo 105 
da Constituição da República, porque impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de 
origem deu solução à causa. 5. Recursos Especiais não conhecidos.
(REsp 1645668/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 20/04/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0294415-7 AREsp 1.012.850 / 

SP

Números Origem:  00049527720118260053  224/2011  2242011  49527720118260053

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JORGE VITAL SIQUEIRA 
ADVOGADO : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTRO(S) - SP127964 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELA NOLASCO FERREIRA JORGE E OUTRO(S) - SP182048 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Reintegração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JORGE VITAL SIQUEIRA 
ADVOGADO : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTRO(S) - SP127964 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELA NOLASCO FERREIRA JORGE E OUTRO(S) - SP182048 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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